
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2981991 - SP (2025/0248130-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO

DA MEDICINA
ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
AGRAVADO : ERIKA LUCIA CAMARGO
ADVOGADOS : PAOLA FURINI PANTIGA FRANCO DE GODOY - SP151460

EDUARDO FURINI PANTIGA - SP287456

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
ENTIDADE FILANTRÓPICA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL.

 APLICAÇÃO DO  DASÚMULA 481/STJ.  ART. 51
 (ESTATUTO DA PESSOA IDOSA).LEI N. 10.741/2003

INAPLICABILIDADE QUANDO A ENTIDADE NÃO SE DEDICA
EXCLUSIVAMENTE AO PÚBLICO IDOSO. REVISÃO DO
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE EM
RECURSO ESPECIAL.  DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E
DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. REQUISITOS DO

 § 1º, DO CPC E  § 1º, DO RISTJ NÃOART. 1.029,  ART. 255,
ATENDIDOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ART. 85, § 11, DO CPC).
I CASO EM EXAME.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundado nas alíneas "a" e "c" do
inciso III do  da Constituição Federal, com alegação de art. 105
violação ao  da  (Estatuto da Pessoa art. 51  Lei n. 10.741/2003
Idosa) e divergência jurisprudencial.
2. Origem em pedido de assistência judiciária gratuita formulado
por pessoa jurídica filantrópica (associação hospitalar), indeferido
pelo Tribunal a quo com base na ausência de comprovação de
hipossuficiência financeira e na inaplicabilidade do referido
dispositivo legal, pois a entidade não se dedica exclusivamente ao
atendimento de idosos.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
3. Concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica.
Necessidade de comprovação da incapacidade financeira.
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Ausência de presunção legal favorável. Incidência da
 Aplicação do  daSúmula 481/STJ.  art. 51  Lei n. 10.741/2003.

Reexame de provas em recurso especial. Incidência da
 Divergência jurisprudencial. Atendimento aosSúmula 7/STJ.

requisitos do  § 1º, do  e do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
RISTJ.
III RAZÕES DE DECIDIR.
4. A concessão do benefício de assistência judiciária gratuita a
pessoa jurídica depende de comprovação efetiva de sua
hipossuficiência financeira, inexistindo presunção legal em seu
favor, nos termos da  No caso, o acórdão Súmula 481/STJ.
recorrido concluiu pela ausência de tal comprovação, com base no
acervo fático-probatório, incluindo saldo positivo em caixa, o que
refuta a alegação de impossibilidade de pagamento das custas.
5. A revisão dessa conclusão demandaria reexame de provas,
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
6. Quanto ao  da  sua aplicação é art. 51  Lei n. 10.741/2003,
inviável, pois a entidade não se dedica exclusivamente ao público
idoso.
7. Ausência de cotejo analítico e demonstração de similitude fática
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, não atendendo aos
requisitos do  § 1º, do  e do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
RISTJ. Jurisprudência pacífica do STJ no mesmo sentido.
IV DISPOSITIVO.
8. Agravo em recurso especial não conhecido. Majoração dos
honorários advocatícios em 2% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do  § 11, do  observados os limites dos art. 85,  CPC/2015,
§§ 2º e 3º do mesmo dispositivo e eventual concessão de
gratuidade.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO

DA MEDICINA
ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
AGRAVADO : ERIKA LUCIA CAMARGO
ADVOGADOS : PAOLA FURINI PANTIGA FRANCO DE GODOY - SP151460

EDUARDO FURINI PANTIGA - SP287456

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
ENTIDADE FILANTRÓPICA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL.

 APLICAÇÃO DO  DASÚMULA 481/STJ.  ART. 51
 (ESTATUTO DA PESSOA IDOSA).LEI N. 10.741/2003

INAPLICABILIDADE QUANDO A ENTIDADE NÃO SE DEDICA
EXCLUSIVAMENTE AO PÚBLICO IDOSO. REVISÃO DO
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE EM
RECURSO ESPECIAL.  DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E
DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. REQUISITOS DO

 § 1º, DO CPC E  § 1º, DO RISTJ NÃOART. 1.029,  ART. 255,
ATENDIDOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ART. 85, § 11, DO CPC).

I CASO EM EXAME.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundado nas alíneas "a" e "c" do
inciso III do  da Constituição Federal, com alegação de art. 105
violação ao  da  (Estatuto da Pessoa art. 51  Lei n. 10.741/2003
Idosa) e divergência jurisprudencial.

2. Origem em pedido de assistência judiciária gratuita formulado
por pessoa jurídica filantrópica (associação hospitalar), indeferido
pelo Tribunal a quo com base na ausência de comprovação de
hipossuficiência financeira e na inaplicabilidade do referido
dispositivo legal, pois a entidade não se dedica exclusivamente ao
atendimento de idosos.
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II QUESTÃO EM DISCUSSÃO.

3. Concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica.
Necessidade de comprovação da incapacidade financeira.
Ausência de presunção legal favorável. Incidência da

 Aplicação do  daSúmula 481/STJ.  art. 51  Lei n. 10.741/2003.
Reexame de provas em recurso especial. Incidência da

 Divergência jurisprudencial. Atendimento aosSúmula 7/STJ.
requisitos do  § 1º, do  e do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
RISTJ.

III RAZÕES DE DECIDIR.

4. A concessão do benefício de assistência judiciária gratuita a
pessoa jurídica depende de comprovação efetiva de sua
hipossuficiência financeira, inexistindo presunção legal em seu
favor, nos termos da  No caso, o acórdão Súmula 481/STJ.
recorrido concluiu pela ausência de tal comprovação, com base no
acervo fático-probatório, incluindo saldo positivo em caixa, o que
refuta a alegação de impossibilidade de pagamento das custas.

5. A revisão dessa conclusão demandaria reexame de provas,
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

6. Quanto ao  da  sua aplicação é art. 51  Lei n. 10.741/2003,
inviável, pois a entidade não se dedica exclusivamente ao público
idoso.

7. Ausência de cotejo analítico e demonstração de similitude fática
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, não atendendo aos
requisitos do  § 1º, do  e do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
RISTJ. Jurisprudência pacífica do STJ no mesmo sentido.

IV DISPOSITIVO.

8. Agravo em recurso especial não conhecido. Majoração dos
honorários advocatícios em 2% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do  § 11, do  observados os limites dos art. 85,  CPC/2015,
§§ 2º e 3º do mesmo dispositivo e eventual concessão de
gratuidade.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido pelos seguintes fundamentos: pela
alínea a, os argumentos não infirmam a conclusão do acórdão recorrido e a revisão
demandaria reexame de provas, incidindo a Súmula 7 do STJ; pela alínea c, ausência
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de atendimento suficiente ao  § 1º, do Código de Processo Civil e ao art. 1.029,  art. 255,
§ 1º, do Regimento Interno do STJ, por falta de cotejo analítico e demonstração de
similitude fática; inadmissão com base no  V, do Código de Processo Civil art. 1.030,
(fls. 175/177).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante alega, sinteticamente: que a
decisão denegatória foi genérica e não apreciou as questões relevantes do recurso (fls.
182/184); que houve negativa de vigência ao  da  e que a art. 51  Lei nº 10.741/2003
controvérsia é estritamente de direito, não incidindo a Súmula 7 do STJ, admitindo-se
revaloração jurídica de fatos incontroversos (fls. 185/186); e que atendeu aos
requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento
Interno do STJ, com indicação de acórdãos paradigmas e cotejo analítico, inclusive
transcrições (fls. 187/188).

Certidão de decurso de prazo atesta a ausência de resposta ao agravo
(fls. 199).

Assim delimitada a controvérsia, passa-se à análise do agravo.
 

 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Trata-se de recurso especial interposto por SPDM – ASSOCIAÇÃO
PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA – HOSPITAL
GERAL DE PEDREIRA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas
"a" e "c", da Constituição da República, por indicada violação ao artigo
51 da  bem como divergência jurisprudencial. O recurso Lei 10.741/03;
não merece trânsito pela alínea “a”. Concernente à insurgência alegada,
colhe-se trecho do v. Acórdão recorrido (pág. 124), verbis: "No presente
caso, o documento das fls. 98/100 demonstra que a agravante encerrou
o ano de 2023 com saldo final de caixa positivo, o que refuta a alegação
de sua impossibilidade de arcar com as custas do processo.

Assim, não ficou demonstrado que a não concessão da benesse
pretendida pode causar prejuízos econômicos e sociais à agravante,
comprometendo os recursos destinados à atividade filantrópica da
associação. Ademais, no caso em tela, não se aplica o disposto no
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 do Estatuto do Idoso, porquanto a entidade não se dedicaart. 51
exclusivamente ao público idoso." Diante disso, no que tange à
concessão de gratuidade da justiça, os argumentos expendidos não são
suficientes para infirmar as conclusões do v. acórdão combatido, que
contém fundamentação adequada para lhe dar respaldo, tampouco
ficando evidenciado o suposto maltrato às normas legais enunciadas,
isso sem falar que rever a posição da Turma Julgadora importaria em
ofensa à Súmula nº 7 do Col. Superior Tribunal de Justiça. Quanto à
letra “c” do permissivo constitucional, deixou o recorrente de atender
suficientemente ao requisito previsto no  § 1º, do Código de art. 1029,
Processo Civil, e no  § 1º, do RISTJ. Cumpre ressaltar, por art. 255,
oportuno, o entendimento da Corte Superior, verbis: "Para a

termos do  parágrafo único,caracterização da divergência, nos  art. 541,
do CPC e do  §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da art. 255,
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas
diversas para a situação, não sendo bastante a mera transcrição de
ementas ou excertos de votos." (AgRg no  Rel. REsp nº 1.512.655/MG,
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de . No mesmo sentido: 04/09/2015)
AgInt nos EDcl no  Rel. Min. ASSUSETE AREsp 1095391/SP,
MAGALHÃES, DJe de 28.05.2019; AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no
AREsp 1535106 / RJ, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe de 23.04.2020.
Inadmito, pois, o recurso especial (págs. 120-9) com fundamento no

 do Código de Processo Civil.art. 1.030, inciso V,

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A agravante sustenta que o acórdão recorrido indeferiu a gratuidade sem
aplicar corretamente o artigo 51 da  (Estatuto da Pessoa Idosa), ao Lei nº 10.741/2003
exigir exclusividade de atendimento a idosos e comprovação de hipossuficiência
financeira, requisitos que afirma não constarem da lei (e-STJ fls. 142/145; 189/195).

O acórdão recorrido enfrentou a questão concluindo que os documentos
juntados aos autos não comprovam a incapacidade da pessoa jurídica arcar com as
custas do processo e que não se aplica o disposto no artigo 51 do Estatuto do Idoso,
porque a entidade não se dedica exclusivamente ao publíco idoso (e-STJ fls. 124). 
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Consta ainda do acórdão combatido que havia saldo final positivo no
caixa do agravante, o que refuta a alegação de impossibilidade de pagamento. 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, qual seja, a
existência dos requisitos para concessão de justiça gratuita, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

Em casos análogos, assim decidiu esta Corte Superior:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA .
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL
FAVORÁVEL.  . AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO SÚMULA 481/STJ
NA HIPÓTESE. REVISÃO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA NA
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE .

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício
de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em
seu favor, presunção de insuficiência de recursos . Súmula 481/STJ.

2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos
autos, considerou inexistente a comprovação da hipossuficiência
financeira alegada para a concessão da gratuidade de justiça. A
revisão dessa conclusão demandaria o reexame de fatos e provas,
providência proibida nesta instância, nos termos da  . Súmula 7/STJ

3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento .
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(STJ - AgInt no AREsp: 2082623 SP 2022/0059623-9, Data de
Julgamento:  T4 - QUARTA TURMA, Min Raul Araújo. Data 26/09/2022,
de Publicação: DJe . 07/10/2022)

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO . NECESSIDADE
DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE FINANCEIRA. REVISÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO
STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto por SANKIM SERVIÇOS DE COBRANÇA
LTDA contra decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de
incidência da  em razão de ausência de impugnação ao Súmula 182/STJ,
óbice sumular n. 7/STJ. O caso refere-se ao indeferimento do benefício
de justiça gratuita à pessoa jurídica, com base na ausência de
comprovação da hipossuficiência financeira.

2. O benefício de justiça gratuita a pessoas jurídicas depende da
comprovação de sua incapacidade financeira, inexistindo presunção de
hipossuficiência, conforme a Súmula 481 do STJ.

3. O Tribunal de origem concluiu, com base no conjunto fático-
probatório, que a recorrente não comprovou a ausência de receitas
e patrimônio que inviabilizasse o pagamento das custas
processuais, ressaltando a ausência de documentos essenciais,
como declarações fiscais e extratos bancários.

4. A revisão das premissas adotadas pelo acórdão recorrido
demandaria novo exame de matéria fático-probatória, providência
vedada em recurso especial pela  5 . Agravo interno Súmula 7/STJ.
desprovido.

(STJ - AgInt no AREsp: 2757940 SP 2024/0372146-0, Relator.: Ministro
CARLOS CINI MARCHIONATTI DESEMBARGADOR CONVOCADO
TJRS, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA TURMA, Data 17/02/2025,
de Publicação: DJEN  Grifamos) 20/02/2025.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando a reforma da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.981.991 / SP
Número Registro: 2025/0248130-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10331887020218260053 23034908320248260000

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
MEDICINA

ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
AGRAVADO : ERIKA LUCIA CAMARGO
ADVOGADOS : PAOLA FURINI PANTIGA FRANCO DE GODOY - SP151460

EDUARDO FURINI PANTIGA - SP287456

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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